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EMENTA

TRIBUTÁRIO E PROCESSO CIVIL. RECURSO ESPECIAL. OFENSA AOS 
ARTIGOS 489 E 1.022, AMBOS, DO CPC/2015. MANDADO DE SEGURANÇA. 
SALÁRIO-EDUCAÇÃO. TITULAR DE TABELIONATO/CARTÓRIO. PESSOA 
FÍSICA. INEXIGIBILIDADE.
1. Deveras, preliminarmente, inexiste a alegada violação aos artigos 489, § 1º, 
inciso IV, 1.022, inciso II, do Código de Processo Civil de 2015, visto que o 
Colegiado de origem julgou integralmente a lide e solucionou, de maneira clara e 
amplamente fundamentada, a controvérsia, em conformidade com o que lhe foi 
apresentado, não podendo o acórdão ser considerado nulo tão somente porque 
contrário aos interesses da parte. Ademais, consoante entendimento do STJ, o 
magistrado não está obrigado a responder a todas as alegações das partes nem a 
rebater um a um todos seus argumentos, desde que os fundamentos utilizados 
tenham sido suficientes para embasar a decisão, como ocorre na espécie. Dessarte, 
o inconformismo relativo às supostas omissões demonstra mera pretensão de 
rejulgamento da causa, tão somente porque a solução jurídica adotada na origem 
foi contrária ao interesse da parte insurgente. Não se pode confundir julgamento 
desfavorável com negativa ou ausência de prestação jurisdicional.
2. A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça é firme no sentido de que as 
pessoas físicas titulares de serviços notariais e de registro não se enquadram na 
definição de sujeito passivo da contribuição para o salário-educação, ao 
fundamento de que o art. 178 da CF/69 indica como sujeito passivo 
da contribuição para o salário-educação as empresas comerciais, industriais e 
agrícolas, ao passo que o tabelionato de notas é uma serventia judicial, que 
desenvolve atividade estatal típica, não se enquadrando como empresa (AgInt no 
REsp n. 2.029.251/RS, relator Ministro Herman Benjamin, Segunda Turma, 
julgado em 15/12/2022, DJe de 19/12/2022, AgInt no REsp n. 2.011.917/PR, 
relatora Ministra Assusete Magalhães, Segunda Turma, julgado em 9/11/2022, 
DJe de 11/11/2022 e REsp n. 262.972/RS, relatora Ministra Eliana Calmon, 
Segunda Turma, julgado em 16/4/2002, DJ de 27/5/2002, p. 151.)
3. Recurso Especial conhecido para lhe negar provimento. 
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ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam 
os Ministros da Turma, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos do 
voto do Sr. Ministro-Relator.

A Sra. Ministra Assusete Magalhães, os Srs. Ministros Francisco Falcão e 
Herman Benjamin votaram com o Sr. Ministro Relator.
 
Brasília, 12 de setembro de 2023.

MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES 
Relator
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RELATÓRIO

Trata-se de Recurso Especial interposto pela Fazenda Nacional, contra acórdão 

proferido pelo Tribunal Regional Federal da 4ª Região, cuja ementa assim se 

estabeleceu, in verbis:
TRIBUTÁRIO. MANDADO DE SEGURANÇA. SALÁRIO- EDUCAÇÃO. 
TITULAR DE TABELIONATO/CARTÓRIO. PESSOA FÍSICA. 
INEXIGIBILIDADE. No julgamento do Incidente de Assunção de 
Competência - IAC foi consolidado, em caráter vinculante (art. 947, § 3º, do 
CPC), que "A pessoa física que exerce serviço notarial ou registral não é 
contribuinte da contribuição social salário-educação prevista no § 5º do artigo 
212 da Constituição e instituída pelo art. 15 da Lei 9.424/1 (TRF4, 5052206- 
19.2021.4.04.0000, PRIMEIRA SEÇÃO, juntado em 12/07/2022).

Os embargos de declaração foram rejeitados. 

Nas razões recursais, fundamentado sob o artigo 105, inciso III, alíneas "a" e "c", 

do permissivo constitucional, o recorrente alega a violação aos artigos 1022, inciso II, do 

do Código de Processo Civil, 15 da Lei 9.424/96, 1º da Lei 9.766/98, 15 da Lei 8.212/91, 

para sustentar em síntese: (i) a nulidade do acórdão recorrido, ante a rejeição dos 

embargos de declaração; (ii) a incidência da contribuição social do Salário-Educação 

sobre o titular cartorário.

Contrarrazões ao recurso especial às fls. 320/336 (e-STJ).

Em decisão interlocutória, o Tribunal de origem admitiu o processamento do 

recurso especial. 

É o relatório.

VOTO

Nas razões recursais, a Fazenda Nacional preliminarmente alega a ofensa aos 

artigos 489, § 1º, incisos III e IV, c/c, 1.022, inciso II, todos, do CPC/2015, aduzindo 

omissão do acórdão recorrido, ao não se pronunciar sobre uma suposta nulidade por 

ofensa ao artigo 492 do Código de Processo Civil, ante suposto error in judicando.

Deveras, preliminarmente, inexiste a alegada violação aos artigos 489, § 1º, 

inciso IV, 1.022, inciso II, do Código de Processo Civil de 2015, visto que o Colegiado de 

origem julgou integralmente a lide e solucionou, de maneira clara e amplamente 

fundamentada, a controvérsia, em conformidade com o que lhe foi apresentado, não 

podendo o acórdão ser considerado nulo tão somente porque contrário aos interesses da 
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parte.

Ademais, consoante entendimento do STJ, o magistrado não está obrigado a 

responder a todas as alegações das partes nem a rebater um a um todos seus 

argumentos, desde que os fundamentos utilizados tenham sido suficientes para embasar 

a decisão, como ocorre na espécie. Dessarte, o inconformismo relativo às supostas 

omissões demonstra mera pretensão de rejulgamento da causa, tão somente porque a 

solução jurídica adotada na origem foi contrária ao interesse da parte insurgente. Não se 

pode confundir julgamento desfavorável com negativa ou ausência de prestação 

jurisdicional.

Ilustrativamente:
PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. AÇÃO INDENIZATÓRIA. 
ALEGAÇÃO DE FALHA NO ATENDIMENTO MÉDICO. REEXAME DO 
CONJUNTO FÁTICO-PROBATÓRIO. IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA 7/STJ. 
NÃO CONFIGURADA VIOLAÇÃO AO ARTIGO 1.022 DO CPC. AUSÊNCIA 
DE PREQUESTIONAMENTO. SÚMULA 211 DO STJ.1. Inicialmente, 
constata-se que não se configura a ofensa ao art. 1.022 do Código de Processo 
Civil, uma vez que o Tribunal de origem julgou integralmente a lide, ainda 
que em sentido contrário à pretensão do recorrente. Logo, solucionou-se a 
controvérsia em conformidade com o que lhe foi apresentado.2. O Tribunal 
de origem, ao analisar a demanda, consignou: "Os documentos trazidos pela 
autora junto à inicial, bem como aqueles trazidos junto à inicial dos autos da 
ação obrigacional n.° 0248584- 87.2015.8.19.0001, revelam que os entes 
federativos réus, diferentemente do que afirmam em suas razões, tiveram 
ciência imediata do caso da autora. Faz prova nesse sentido a declaração 
acostada à fl. 66 dos autos, emitida pela Secretaria Municipal de Saúde dando 
conta de que a autora lá esteve presente em 22/05/2015, dois dias após o 
ocorrido, portanto. Ainda nessa linha, nesta mesma data (22/05/2015) temos 
a emissão da solicitação de atendimento pelo Sistema Nacional de Regulação 
- SISREG (Código de solicitação 134959984), acostada aos autos da ação 
obrigacional (fl.16), donde consta classificação de risco 'Prioridade 1 - 
Urgência, Atendimento o mais rápido possível'. Quanto ao tratamento 
oferecido à autora, diga- se, somente após deferida a antecipação da tutela 
naquela primeva ação obrigacional, foi deferida prova pericial técnica pelo 
juízo, com o fito, também, de verificar se existe nexo causal entre o dano e a 
conduta dos prepostos dos réus. Assim, conforme o laudo de fls. 194/200, 
concluiu peremptoriamente o perito que 'houve falha no atendimento da 
autora pelos réus' (fl. 200). Portanto, devidamente configurado o nexo causal 
estabelecido entre a perda da visão do olho direito da parte autora e a demora 
no atendimento/agendamento pelos prepostos do réu".3. Incide na Súmula 
7/STJ a tentativa de alterar o quadro fático para demonstrar que não houve 
responsabilidade civil ou modificar o valor da indenização. O órgão julgador 
decidiu a matéria após percuciente análise dos fatos e das provas relacionados 
à causa, sendo certo asseverar que o reexame é vedado em Recurso Especial, 
pois encontra óbice na Súmula 7/STJ: "A pretensão de simples reexame de 
prova não enseja recurso especial". Os fatossão aqui recebidos como 
estabelecidos pelo Tribunal a quo, senhor da análise probatória. Se a violação 
do dispositivo legal invocado perpassa pela necessidade de fixar premissa 
fática diversa da que consta do acórdão impugnado, inviável o Recurso 
Especial.4. Quanto à solidariedade, o TJRJ destacou que "o caso versa sobre 
saúde, tema consagrado no art. 196 da CRFB". Dessa maneira, o aresto 
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impugnado possui como fundamento matéria eminentemente constitucional, 
porquanto o deslinde da controvérsia deu-se à luz do art. 196 da Constituição 
da República. O Recurso Especial possui fundamentação vinculada, 
destinando-se a garantir a autoridade da lei federal e a sua aplicação 
uniforme, não constituindo, portanto, instrumento processual destinado a 
examinar a questão constitucional, sob pena de usurpação da competência do 
Supremo Tribunal Federal, conforme dispõe o art. 102, III, da Constituição 
Federal.5. O conteúdo normativo dos arts. 407 e 951 do Código Civil não foi 
objeto de discussão pela instância ordinária, revelando-se inafastável a 
Súmula 211/STJ. Para que se configure o prequestionamento da matéria, há 
que se extrair do acórdão recorrido pronunciamento sobre as teses jurídicas 
em torno dos dispositivos legais tidos como violados, a fim de que se possa, 
na instância especial, abrir discussão sobre determinada questão de direito, 
definindo-se, por conseguinte, a correta interpretação da legislação federal.6. 
É certo que o STJ admite o prequestionamento implícito dos dispositivos 
tidos por violados, mas desde que a tese debatida no Recurso Especial seja 
expressamente discutida no Tribunal de origem, o que não ocorre no presente 
caso.7. Agravo Interno não provido.(AgInt no AREsp n. 2.290.930/RJ, relator 
Ministro Herman Benjamin, Segunda Turma, julgado em 26/6/2023, DJe de 
30/6/2023.)

No recurso especial, a União aponta violação dos arts. 15, inciso I e parágrafo 

único, 12, V, “a” da Lei n. 8.212/1991, 1º, § 1°, da Lei n. 9.766/1998, 2º, parágrafo único 

do Decreto n. 6.003/2006 e 966, do CC, sustentando, em síntese, que os titulares de 

cartório, ainda que na condição de pessoas físicas, estão sujeitos ao recolhimento da 

contribuição ao salário-educação, calculada sobre a folha de pagamento de seus 

empregados, uma vez que equiparados à empresa, nos termos da legislação pertinente.

Com relação às pessoas físicas titulares de serviços notariais e de registro, este 

Tribunal já proclamou que elas não se enquadram na definição de sujeito passivo da 

contribuição para o salário-educação, ao fundamento de que "o art. 178 da CF/69 indica 

como sujeito passivo da contribuição para o salário-educação as empresas comerciais, 

industriais e agrícolas. O Tabelionato de Notas é uma serventia judicial, que desenvolve 

atividade estatal típica, não se enquadrando como empresa" (REsp 262.972/RS, Rel. 

Ministra Eliana Calmon, Segunda Turma, DJU de 27/5/2002).

No mesmo sentido:
 

TRIBUTÁRIO. AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. 
CONTRIBUIÇÃO AO SALÁRIO-EDUCAÇÃO. PESSOA FÍSICA TITULAR DE 
CARTÓRIO. INEXIGIBILIDADE. ACÓRDÃO RECORRIDO EM 
CONSONÂNCIA COM A JURISPRUDÊNCIA DO STJ. AGRAVO INTERNO 
IMPROVIDO. I. Agravo interno aviado contra decisão que julgara Recurso 
Especial interposto contra acórdão publicado na vigência do CPC/2015. II. Na 
origem, trata-se de Mandado de Segurança, visando declarar a inexigibilidade 
da contribuição para o salário-educação, em relação aos empregados 
vinculados ao impetrante enquanto pessoa física titular de cartório que exerce 
atividades públicas notariais e registrais, bem como declarar o direito à 
compensação dos valores recolhidos indevidamente, a esse título, atualizados 
pela Taxa Selic, desde que não prescritos. O Juízo de 1º Grau concedeu a 
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segurança. O Tribunal de origem manteve a sentença. Opostos Embargos 
Declaratórios, em 2º Grau, restaram eles rejeitados. No Recurso Especial, sob 
alegada violação aos arts. 15, parágrafo único, da Lei 8.212/91 e 15 da Lei 
9.424/96, a recorrente sustentou que "o titular do cartório, ainda que na 
condição de pessoa física, está sujeito ao recolhimento da contribuição ao 
salário-educação, calculada sobre a folha de pagamento de seus empregados, 
vez que equiparado a empresa". III. Na forma da jurisprudência do STJ, 
firmada sob o rito dos recursos repetitivos, "a contribuição para o salário-
educação tem como sujeito  passivo as empresas, assim entendidas as firmas 
individuais ou sociedades que assumam o risco de atividade econômica, 
urbana ou rural, com fins lucrativos ou não, em consonância com o art. 15 da 
Lei 9.424/96, regulamentado pelo Decreto 3.142/99, sucedido pelo Decreto 
6.003/2006" (STJ, REsp 1.162.307/RJ, Rel. Ministro LUIZ FUX, PRIMEIRA 
SEÇÃO, DJe de 03/12/2010). Nos termos, ainda, da jurisprudência desta 
Corte, "a definição do sujeito passivo da obrigação tributária referente à 
contribuição ao salário-educação foi realizada pelo art. 1º, § 3º, da Lei 
9.766/98, pelo art. 2º, § 1º, do Decreto 3.142/99 e, posteriormente, pelo art. 
2º, do Decreto 6.003/2006. Sendo assim, em havendo lei específica e 
regulamento específico, não se aplica à contribuição ao salário-educação o 
disposto no parágrafo único, do art. 15, da Lei 8.212/91, que estabelece a 
equiparação de contribuintes individuais e pessoas físicas a empresas no que 
diz respeito às contribuições previdenciárias" (STJ, REsp 1.812.828/SP, Rel. 
Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES, SEGUNDA TURMA, DJe de 
31/08/2022). Com relação às pessoas físicas titulares de serviços notariais e 
de registro, este Tribunal já proclamou que elas não se enquadram na 
definição de sujeito passivo da contribuição para o salário-educação, ao 
fundamento de que "o art. 178 da CF/69 indica como sujeito passivo da 
contribuição para o salário-educação as empresas comerciais, industriais e 
agrícolas. O Tabelionato de Notas é uma serventia judicial, que desenvolve 
atividade estatal típica, não se enquadrando como empresa" (STJ, REsp 
262.972/RS, Rel. Ministra ELIANA CALMON, SEGUNDA TURMA, DJU de 
27/05/2002). IV. Agravo interno improvido. (AgInt no REsp n. 2.011.917/PR, 
rel. Min. Assusete Magalhães, Segunda Turma, DJe de 11/11/2022.)
 
PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. AGRAVO INTERNO EM 
RECURSO ESPECIAL. OFENSA AO ART. 1.022 DO CPC/2015. 
ALEGAÇÕES GENÉRICAS. SÚMULA 284/STF. AFASTAMENTO DOS 
ÓBICES DAS SÚMULAS 283 E 284 DO STF QUANTO AO 
CONHECIMENTO DO MÉRITO DO RECURSO EM VIRTUDE DA 
DEVIDA IMPUGNAÇÃO. CONTRIBUIÇÃO AO SALÁRIO-
EDUCAÇÃO. PESSOA FÍSICA TITULAR DE CARTÓRIO. 
INEXIGIBILIDADE. ACÓRDÃO RECORRIDO EM CONSONÂNCIA 
COM A JURISPRUDÊNCIA DO STJ. NÃO PROVIMENTO DO 
RECURSO ESPECIAL. (...) 2. O Agravo Interno merece prosperar 
apenas para afastar a incidência das Súmulas 283 e 284 do STF no que 
concerne à impugnação dos fundamentos do acórdão recorrido. De 
fato, verifica-se que houve efetiva refutação quando a Fazenda afirma 
(fls. 274-275, e-STJ): (...) os titulares de cartório são equiparados à 
empresa para fins previdenciários; ainda que assim não fosse, é 
evidente que os notários e registradores exercem, na qualidade de 
pessoa físicas, atividades empresariais; as serventias notariais e 
registrais devem, obrigatoriamente, inscrever-se perante o Cadastro 
Nacional de Pessoas Jurídicas; como empresa, por equiparação, os 
serventuários devem arcar com as contribuições incidentes sobre a 
folha de pagamento de seus empregados. A parte contrária exerce 
atividade notarial ou registral e impetrou o mandamus  objetivando a 
concessão da segurança para declarar a inexigibilidade da contribuição 
para o salário-educação em relação aos empregados vinculados ao 
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Impetrante enquanto pessoa física titular de cartório que exerce 
atividades públicas notariais e registrais. (...)". 3. Afastadas as súmulas 
quanto ao ponto, ainda assim não assiste melhor sorte à parte. 4. O 
STJ, no julgamento do REsp 1.162.307/RJ, da relatoria do Ministro 
Luiz Fux, sob o rito dos Repetitivos, firmou a orientação de que "a 
contribuição para o salário-educação tem como sujeito passivo as 
empresas, assim entendidas as firmas individuais ou sociedades que 
assumam o risco de atividade econômica, urbana ou rural, com fins 
lucrativos ou não, em consonância com o art. 15 da Lei 9.424/96, 
regulamentado pelo Decreto 3.142/99, sucedido pelo Decreto 
6.003/2006". 5. Nos termos, ainda, da jurisprudência desta Corte, "a 
definição do sujeito passivo da obrigação tributária referente à 
contribuição ao salário-educação foi realizada pelo art. 1º, § 3º, da Lei 
9.766/98, pelo art. 2º, § 1º, do Decreto 3.142/99 e, posteriormente, 
pelo art. 2º, do Decreto 6.003/2006. Sendo assim, em havendo lei 
específica e regulamento específico, não se aplica à contribuição ao 
salário-educação o disposto no parágrafo único, do art. 15, da Lei 
8.212/91, que estabelece a equiparação de contribuintes individuais e 
pessoas físicas a empresas no que diz respeito às contribuições 
previdenciárias" (REsp 1.812.828/SP, Rel. Ministro Mauro Campbell 
Marques, Segunda Turma, DJe de 31.8.2022). 6. Com relação às 
pessoas físicas titulares de serviços notariais e de registro, este 
Tribunal já proclamou que elas não se enquadram na definição de 
sujeito passivo da contribuição para o salário-educação, ao fundamento 
de que "o art. 178 da CF/69 indica como sujeito passivo da contribuição 
para o salário-educação as empresas comerciais, industriais e agrícolas. 
O Tabelionato de Notas é uma serventia judicial, que desenvolve 
atividade estatal típica, não se enquadrando como empresa" (REsp 
262.972/RS, Rel. Ministra Eliana Calmon, Segunda Turma, DJU de 
27.5.2002). 7. Agravo Interno parcialmente provido apenas para 
afastar o argumento sobre a ausência de impugnação, conhecer 
parcialmente do Recurso Especial e, nessa extensão, negar-lhe 
provimento. (AgInt no REsp 2.029.251/RS, rel. Min. Herman 
Benjamin, Segunda Turma, DJe 19/12/2022.)

Ante o exposto, conheço do recurso especial para lhe negar provimento. 

É como voto. 
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